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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1055, DE 2011
Mensagem A – nº 029/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 16 de março de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1055, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.713.
A propositura visa alterar a redação do parágrafo 1º, do artigo 47, da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga.

Identifico, na iniciativa, a louvável intenção do legislador de proporcionar meios para a proteção do meio ambiente e, concomitantemente, erigir nova possibilidade para instalação e regularização antes mencionadas, nas áreas em questão. Entretanto, vejo-me compelido a vetar o projeto em face de sua inconstitucionalidade.

É inconteste a competência estadual para legislar sobre a matéria, nos termos do artigo 24, VI, da Constituição Federal, que estabelece a competência concorrente dos entes federados para legislar sobre a proteção do meio ambiente.
Nesse sentido, foi editada a Lei 9.866, de 28 de novembro de 1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo, e dá outras providências. De acordo com esse diploma, notadamente seu artigo 18, as Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais serão criadas por leis específicas. Em decorrência, veio a lume a Lei nº 12.233, de 2006, que a proposição almeja modificar.

A Lei nº 12.233, de 2006, consagra relevante etapa no conjunto de ações que o Poder Público, em especial o Executivo, deve assentar visando garantir, à população paulista, o acesso a recursos hídricos. Além disso, propicia outras intervenções governamentais na área de saneamento e habitação, sempre levando em conta a participação dos Municípios que integram a respectiva Bacia.

Os atributos desse diploma caracterizam-no como de iniciativa do Chefe do Executivo, de tal sorte que sua alteração há de ser deflagrada em idêntica origem, sob pena de violação aos postulados decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Carta Magna e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 1055, de 2011, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

